
ANEXO I 
 
 

REGULAMENTO PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E ATUAÇÃO INDIVIDUAL 
 
 
1 - OBJETIVO: 
 
Estabelecer critérios de distribuição de Bônus de produtividade aos empregados, a título de 
participação nos lucros, conforme Cláusula Terceira do presente acordo. 
 
 

REGULAMENTO: 
 
Artigo 1° 
 
Para os fins deste regulamento, o sistema de resultados e metas será composto e 
ponderado de acordo com os parâmetros abaixo: 
 
A ponderação máxima total poderá ser de até 120%. 
No caso de inexistência de qualquer área, as metas serão acumuladas no nível hierárquico 
imediatamente superior.  
 
As proporções de pagamentos individuais serão efetuadas de acordo com os limites da 
Tabela de Resultado de Avaliação abaixo: 
 

Resultado da Avaliação – Ano 2022 e 2023 (pagos em 2023 e 2024) 

Avaliação Total Até 80% 100% 120% 

Remuneração (Rem.) (*) 0,00 a 0,80 Rem.   1,10 Rem.  1,40 Rem. 
 

(*) Remuneração (Rem.) = salário base + periculosidade + penosidade 
 
Os valores intermediários entre os limites de 0% e 80%, 80% e 100% e entre 100% e 120%, 
serão interpolados, nos respectivos intervalos, para apuração das quantias a serem pagas, 
limitadas aos valores máximos da tabela acima. 
 
Em qualquer caso, serão respeitadas as proporcionalidades dos números de meses 
trabalhados pelo empregado no exercício financeiro de apuração dos resultados. 
 
 
Artigo 2° 
 
As metas deverão ser definidas no início de cada ano e terão apuração no início do ano 
subsequente, observando a saúde e a segurança dos empregados. 
 
 
Artigo 3° 
 
São elegíveis a essa avaliação todos os trabalhadores que tenham trabalhado efetivamente 
mais de 3 meses dentro do ano correspondente ao período de avaliação. 
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Artigo 4°   
O pessoal que tenha desempenhado dois (2) ou mais cargos durante o ano, será avaliado 
pelo cargo ocupado e condição no dia 31 de dezembro de cada ano respectivo. 
 
Artigo 5°   
A Diretoria de Pessoas e Organização estabelecerá oportunamente a data de início e 
término de cada avaliação, tomando as medidas administrativas que correspondam para 
materializar o processo. 
 
Artigo 6°  
Não farão direito a qualquer valor a título de PPR os empregados demitidos por Justa Causa 
durante o exercício financeiro de apuração da mesma, nem os empregados que solicitarem, 
voluntariamente, seu desligamento da empresa.  
 
Os empregados afastados do exercício profissional, com o contrato de trabalho suspenso 
por solicitação dos mesmos e/ou interesses particulares, somente farão jus a 
proporcionalidade de meses trabalhados no exercício de apuração dos resultados. 
 
Artigo 7°  
Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Pessoas e Organização. 
 
 

 


